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EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS.
EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS.

CLASSES DE PALAVRAS E SUAS FLEXÕES

1. ADJETIVO 

É a palavra que expressa uma qualidade ou característica 
do ser e se relaciona com o substantivo, concordando com 
este em gênero e número.

As praias brasileiras estão poluídas.
Praias = substantivo; brasileiras/poluídas = adjetivos 

(plural e feminino, pois concordam com “praias”).

1.1. Locução adjetiva

Locução = reunião de palavras. Sempre que são 
necessárias duas ou mais palavras para falar sobre a 
mesma coisa, tem-se locução. Às vezes, uma preposição 
+ substantivo tem o mesmo valor de um adjetivo: é a 
Locução Adjetiva (expressão que equivale a um adjetivo). 
Por exemplo: aves da noite (aves noturnas), paixão sem 
freio (paixão desenfreada).

Observe outros exemplos:

de águia aquilino
de aluno discente
de anjo   angelical
de ano  anual
de aranha aracnídeo
de boi  bovino
de cabelo capilar
de cabra caprino
de campo campestre ou rural
de chuva pluvial
de criança pueril
de dedo  digital
de estômago estomacal ou gástrico
de falcão falconídeo
de farinha farináceo
de fera  ferino
de ferro  férreo
de fogo  ígneo
de garganta gutural
de gelo  glacial
de guerra bélico
de homem viril ou humano
de ilha  insular

de inverno hibernal ou invernal
de lago  lacustre
de leão  leonino
de lebre  leporino
de lua  lunar ou selênico
de madeira lígneo
de mestre magistral
de ouro  áureo
de paixão passional
de pâncreas pancreático
de porco suíno ou porcino
dos quadris ciático
de rio  fluvial
de sonho onírico
de velho  senil
de vento eólico
de vidro  vítreo ou hialino
de virilha inguinal
de visão  óptico ou ótico

Observação: 
Nem toda locução adjetiva possui um adjetivo 

correspondente, com o mesmo significado: Vi as alunas da 
5ª série. / O muro de tijolos caiu.

1.2. Morfossintaxe do Adjetivo (Função Sintática):

O adjetivo exerce sempre funções sintáticas (função 
dentro de uma oração) relativas aos substantivos, atuando 
como adjunto adnominal ou como predicativo (do sujeito 
ou do objeto).

1.2.1. Adjetivo Pátrio (ou gentílico)

Indica a nacionalidade ou o lugar de origem do ser. 
Observe alguns deles:

Estados e cidades brasileiras:

Alagoas   alagoano
Amapá   amapaense
Aracaju   aracajuano ou aracajuense
Amazonas  amazonense ou baré
Belo Horizonte  belo-horizontino
Brasília   brasiliense
Cabo Frio  cabo-friense
Campinas  campineiro ou campinense
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1.2.2. Adjetivo Pátrio Composto

Na formação do adjetivo pátrio composto, o primeiro elemento aparece na forma reduzida e, normalmente, erudita. 
Observe alguns exemplos:

África  afro- / Cultura afro-americana
Alemanha germano- ou teuto-/Competições teuto-inglesas
América  américo- / Companhia américo-africana
Bélgica  belgo- / Acampamentos belgo-franceses
China  sino- / Acordos sino-japoneses
Espanha  hispano- / Mercado hispano-português
Europa  euro- /  Negociações euro-americanas
França    franco- ou galo- / Reuniões franco-italianas
Grécia  greco- / Filmes greco-romanos
Inglaterra anglo- / Letras anglo-portuguesas
Itália  ítalo- / Sociedade ítalo-portuguesa
Japão  nipo- / Associações nipo-brasileiras
Portugal  luso- / Acordos luso-brasileiros

1.3. Flexão dos adjetivos

O adjetivo varia em gênero, número e grau.
 
1.4. Gênero dos Adjetivos

Os adjetivos concordam com o substantivo a que se referem (masculino e feminino). De forma semelhante aos 
substantivos, classificam-se em: 

A) Biformes - têm duas formas, sendo uma para o masculino e outra para o feminino: ativo e ativa, mau e má.
Se o adjetivo é composto e biforme, ele flexiona no feminino somente o último elemento: o moço norte-americano, a 

moça norte-americana. 
Exceção: surdo-mudo e surda-muda.

B) Uniformes - têm uma só forma tanto para o masculino como para o feminino: homem feliz e mulher feliz.
Se o adjetivo é composto e uniforme, fica invariável no feminino: conflito político-social e desavença político-social.

1.5. Número dos Adjetivos

A) Plural dos adjetivos simples
Os adjetivos simples se flexionam no plural de acordo com as regras estabelecidas para a flexão numérica dos substan-

tivos simples: mau e maus, feliz e felizes, ruim e ruins, boa e boas.
Caso o adjetivo seja uma palavra que também exerça função de substantivo, ficará invariável, ou seja, se a palavra que 

estiver qualificando um elemento for, originalmente, um substantivo, ela manterá sua forma primitiva. Exemplo: a pa-
lavra cinza é, originalmente, um substantivo; porém, se estiver qualificando um elemento, funcionará como adjetivo. 
Ficará, então, invariável. Logo: camisas cinza, ternos cinza. 

Motos vinho (mas: motos verdes)
Paredes musgo (mas: paredes brancas).
Comícios monstro (mas: comícios grandiosos).

B) Adjetivo Composto
É aquele formado por dois ou mais elementos. Normalmente, esses elementos são ligados por hífen. Apenas o último 

elemento concorda com o substantivo a que se refere; os demais ficam na forma masculina, singular. Caso um dos 
elementos que formam o adjetivo composto seja um substantivo adjetivado, todo o adjetivo composto ficará invari-
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ável. Por exemplo: a palavra “rosa” é, originalmente, 
um substantivo, porém, se estiver qualificando um 
elemento, funcionará como adjetivo. Caso se ligue 
a outra palavra por hífen, formará um adjetivo com-
posto; como é um substantivo adjetivado, o adjetivo 
composto inteiro ficará invariável. Veja:

Camisas rosa-claro.
Ternos rosa-claro.
Olhos verde-claros.
Calças azul-escuras e camisas verde-mar.
Telhados marrom-café e paredes verde-claras.

Observação: 
Azul-marinho, azul-celeste, ultravioleta e qualquer 

adjetivo composto iniciado por “cor-de-...” são sempre 
invariáveis: roupas azul-marinho, tecidos azul-celeste, 
vestidos cor-de-rosa.

O adjetivo composto surdo-mudo tem os dois elementos 
flexionados: crianças surdas-mudas.

1.6. Grau do Adjetivo

Os adjetivos se flexionam em grau para indicar a 
intensidade da qualidade do ser. São dois os graus do 
adjetivo: o comparativo e o superlativo.

A) Comparativo
Nesse grau, comparam-se a mesma característica atri-

buída a dois ou mais seres ou duas ou mais carac-
terísticas atribuídas ao mesmo ser. O comparativo 
pode ser de igualdade, de superioridade ou de infe-
rioridade. 

Sou tão alto como você.  = Comparativo de Igualdade

No comparativo de igualdade, o segundo termo da 
comparação é introduzido pelas palavras como, quanto ou 
quão.

Sou mais alto (do) que você.  = Comparativo de 
Superioridade 

Sílvia é menos alta que Tiago. = Comparativo de 
Inferioridade

Alguns adjetivos possuem, para o comparativo de 
superioridade, formas sintéticas, herdadas do latim. São 
eles: bom /melhor, pequeno/menor, mau/pior, alto/superior, 
grande/maior, baixo/inferior.

Observe que: 
• As formas menor e pior são comparativos de superio-

ridade, pois equivalem a mais pequeno e mais mau, 
respectivamente.

• Bom, mau, grande e pequeno têm formas sintéticas 
(melhor, pior, maior e menor), porém, em compara-
ções feitas entre duas qualidades de um mesmo ele-
mento, deve-se usar as formas analíticas mais bom, 
mais mau,mais grande e mais pequeno. Por exemplo:

Pedro é maior do que Paulo - Comparação de dois 
elementos.  

Pedro é mais grande que pequeno - comparação de 
duas qualidades de um mesmo elemento.

Sou menos alto (do) que você. = Comparativo de 
Inferioridade

Sou menos passivo (do) que tolerante.

B) Superlativo
O superlativo expressa qualidades num grau muito ele-

vado ou em grau máximo. Pode ser absoluto ou rela-
tivo e apresenta as seguintes modalidades:

B.1 Superlativo Absoluto: ocorre quando a qualidade 
de um ser é intensificada, sem relação com outros 
seres. Apresenta-se nas formas:

• Analítica: a intensificação é feita com o auxílio de pa-
lavras que dão ideia de intensidade (advérbios). Por 
exemplo: O concurseiro é muito esforçado.

• Sintética: nessa, há o acréscimo de sufixos. Por exem-
plo: O concurseiro é esforçadíssimo.

Observe alguns superlativos sintéticos: 

benéfico - beneficentíssimo 
bom - boníssimo ou ótimo  
comum - comuníssimo  
cruel - crudelíssimo  
difícil - dificílimo  
doce - dulcíssimo  
fácil - facílimo  
fiel - fidelíssimo

B.2 Superlativo Relativo: ocorre quando a qualidade 
de um ser é intensificada em relação a um conjunto 
de seres. Essa relação pode ser:

• De Superioridade: Essa matéria é a mais fácil de to-
das.

• De Inferioridade: Essa matéria é a menos fácil de to-
das.

O superlativo absoluto analítico é expresso por meio 
dos advérbios muito, extremamente, excepcionalmente, 
antepostos ao adjetivo.

O superlativo absoluto sintético se apresenta sob duas 
formas: uma erudita - de origem latina – e outra popular 
- de origem vernácula. A forma erudita é constituída pelo 
radical do adjetivo latino + um dos sufixos -íssimo, -imo 
ou érrimo: fidelíssimo, facílimo, paupérrimo; a popular é 
constituída do radical do adjetivo português + o sufixo 
-íssimo: pobríssimo, agilíssimo.

Os adjetivos terminados em –io fazem o superlativo com 
dois “ii”:  frio – friíssimo, sério – seriíssimo; os terminados em 
–eio, com apenas um “i”: feio - feíssimo, cheio – cheíssimo.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
CEREJA, Wiliam Roberto, MAGALHÃES, Thereza Cochar 

- Português linguagens: volume 2 – 7.ª ed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.
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Sacconi. 30.ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, redação 
/ Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

SITE
Disponível em: <http://www.soportugues.com.br/

secoes/morf/morf32.php>

2. ADVÉRBIO

Compare estes exemplos:
O ônibus chegou.
O ônibus chegou ontem.

Advérbio é uma palavra invariável que modifica o 
sentido do verbo (acrescentando-lhe circunstâncias de 
tempo, de modo, de lugar, de intensidade), do adjetivo e do 
próprio advérbio.

Estudei bastante. = modificando o verbo estudei
Ele canta muito bem! = intensificando outro advérbio 

(bem)
Ela tem os olhos muito claros. = relação com um adjetivo 

(claros)

Quando modifica um verbo, o advérbio pode acrescentar 
ideia de:

Tempo: Ela chegou tarde.
Lugar: Ele mora aqui.
Modo: Eles agiram mal.
Negação: Ela não saiu de casa.
Dúvida: Talvez ele volte.

2.1. Flexão do Advérbio

Os advérbios são palavras invariáveis, isto é, não 
apresentam variação em gênero e número. Alguns 
advérbios, porém, admitem a variação em grau. Observe:

A) Grau Comparativo
Forma-se o comparativo do advérbio do mesmo modo 

que o comparativo do adjetivo:
• de igualdade: tão + advérbio + quanto (como): Rena-

to fala tão alto quanto João.
• de inferioridade: menos + advérbio + que (do que): 

Renato fala menos alto do que João.
• de superioridade: 
A.1 Analítico: mais + advérbio + que (do que): Renato 

fala mais alto do que João.
A.2 Sintético: melhor ou pior que (do que): Renato fala 

melhor que João.

B) Grau Superlativo
O superlativo pode ser analítico ou sintético:
B.1 Analítico: acompanhado de outro advérbio: Renato 

fala muito alto.
muito = advérbio de intensidade  /  alto = advérbio de 

modo

B.2 Sintético: formado com sufixos: Renato fala altís-
simo.

Observação: 
As formas diminutivas (cedinho, pertinho, etc.) são 

comuns na língua popular.  
Maria mora pertinho daqui. (muito perto)
A criança levantou cedinho. (muito cedo)

2.2. Classificação dos Advérbios

De acordo com a circunstância que exprime, o advérbio 
pode ser de:

A) Lugar: aqui, antes, dentro, ali, adiante, fora, acolá, 
atrás, além, lá, detrás, aquém, cá, acima, onde, perto, 
aí, abaixo, aonde, longe, debaixo, algures, defronte, 
nenhures, adentro, afora, alhures, nenhures, aquém, 
embaixo, externamente, a distância, à distância de, 
de longe, de perto, em cima, à direita, à esquerda, ao 
lado, em volta.

B) Tempo: hoje, logo, primeiro, ontem, tarde, outrora, 
amanhã, cedo, dantes, depois, ainda, antigamente, 
antes, doravante, nunca, então, ora, jamais, agora, 
sempre, já, enfim, afinal, amiúde, breve, constante-
mente, entrementes, imediatamente, primeiramente, 
provisoriamente, sucessivamente, às vezes, à tarde, à 
noite, de manhã, de repente, de vez em quando, de 
quando em quando, a qualquer momento, de tempos 
em tempos, em breve, hoje em dia.

C) Modo: bem, mal, assim, adrede, melhor, pior, depres-
sa, acinte, debalde, devagar, às pressas, às claras, às 
cegas, à toa, à vontade, às escondidas, aos poucos, 
desse jeito, desse modo, dessa maneira, em geral, fren-
te a frente, lado a lado, a pé, de cor, em vão e a maior 
parte dos que terminam em “-mente”: calmamente, 
tristemente, propositadamente, pacientemente, amo-
rosamente, docemente, escandalosamente, bondosa-
mente, generosamente.

D) Afirmação: sim, certamente, realmente, decerto, efe-
tivamente, certo, decididamente, deveras, indubitavel-
mente.

E) Negação: não, nem, nunca, jamais, de modo algum, 
de forma nenhuma, tampouco, de jeito nenhum.

F) Dúvida: acaso, porventura, possivelmente, provavel-
mente, quiçá, talvez, casualmente, por certo, quem 
sabe.

G) Intensidade: muito, demais, pouco, tão, em excesso, 
bastante, mais, menos, demasiado, quanto, quão, tan-
to, assaz, que (equivale a quão), tudo, nada, todo, qua-
se, de todo, de muito, por completo, extremamente, 
intensamente, grandemente, bem (quando aplicado a 
propriedades graduáveis).

H) Exclusão: apenas, exclusivamente, salvo, senão, so-
mente, simplesmente, só, unicamente. Por exemplo: 
Brando, o vento apenas move a copa das árvores.

I) Inclusão: ainda, até, mesmo, inclusivamente, também. 
Por exemplo: O indivíduo também amadurece duran-
te a adolescência.
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA 
MATEMÁTICA: PROPOSIÇÕES, 
CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E 
IMPLICAÇÃO LÓGICA, ARGUMENTOS 
VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E 
ARGUMENTAÇÃO.

Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que 
exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 

fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para 
ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é 
verdadeira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 

pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é 

verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se sempre um desses 
casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 
verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.

V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor 
lógico de p é verdadeira, ou 

V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou 

falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem 
valor lógico falso.

2. Classificação
Proposição simples: não contém nenhuma outra 

proposição como parte integrante de si mesma. São 
geralmente designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.

Proposição composta: combinação de duas ou 
mais proposições. Geralmente designadas pelas letras 
maiúsculas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 

parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 

composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante e 
o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos 
conectivos vem a parte prática.

3.1. Definição

Palavras que se usam para formar novas proposições, a 
partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
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r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a 
conjunção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de trabalhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de 

trabalhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição 

necessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica 

matemática – São Paulo: Nobel – 2002.

TABELA-VERDADE

Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V ou 
V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar só 
VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição ficou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 

possibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 
Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e 
metade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?
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-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se eu 

tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não ficarei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.

p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mesmo 

tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 

certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)

p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra ficar em casa se chovesse. 

(F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respeito 
de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar a 
negação da proposição R, então, independentemente dos 
valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e R, a 
proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  ) CERTO     (  ) ERRADO

Resposta: Errado – Se P for verdadeiro, Q falso e R falso, 
a proposição é falsa.
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2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamento; 
o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-em-
pregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-ver-
dade para representar todas as combinações possíveis para 
os valores lógicos das proposições simples que compõem a 
proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C. 
P: A empresa alegou ter pago suas obrigações previden-
ciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-
-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCI-
ÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições simples 
P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”, Q: 
“As lojas do centro comercial Bom Preço estavam realizan-
do liquidação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas do 
Bom Preço” é possível formar a proposição composta S: 
“Se Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço e se 
as lojas desse centro estavam realizando liquidação, então 
Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou Sandra 
foi passear no centro comercial Bom Preço”. Considerando 
todas as possibilidades de as proposições P, Q e R serem 
verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível construir a tabela-
-verdade da proposição S, que está iniciada na tabela mos-
trada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção que 
mostra, na ordem em que aparecem, os valores lógicos na 
coluna correspondente à proposição S, de cima para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)

P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V

TAUTOLOGIA

Definição: Chama-se tautologia, toda proposição 
composta que terá a coluna inteira de valor lógico V.

Podemos ter proposições SIMPLES que são falsas e se a 
coluna da proposição composta for verdadeira é tautologia.

Vamos ver alguns exemplos.

A proposição ~(p∧p) é tautologia, pelo Princípio da 
não contradição. Está lembrado?

Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

P ~p p∧~p ~(p∧~p)
V F F V
F V F V

A proposição p∨ ~p é tautológica, pelo princípio do 
Terceiro Excluído.

Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é 
verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se sempre um desses 
casos e nunca um terceiro caso.

P ~p p∨~p
V F V
F V V
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ARQUITETURA E ORGANIZAÇÃO DE 
COMPUTADORES: ARQUITETURA 
DE COMPUTADORES, SISTEMAS DE 
NUMERAÇÃO, CONVERSÃO DE BASE, 
ARITMÉTICA COMPUTACIONAL, 
PROCESSADOR, MEMÓRIA E 
DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA.

A Informática é um meio para diversos fins, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua 
utilização passou a ser um diferencial para pessoas e em-
presas, visto que, o controle da informação passou a ser 
algo fundamental para se obter maior flexibilidade no mer-
cado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar 
sua área de atuação com a informática, atingirá, com mais 
rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu su-
cesso, por isso em quase todos editais de concursos públi-
cos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou 
seja, a utilização de métodos e técnicas no 
tratamento automático da informação. Para 
tal, é preciso uma ferramenta adequada: O 
computador.
A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

1. O que é um computador?

O computador é uma máquina que processa dados, 
orientado por um conjunto de instruções. Ele é destinado 
a produzir resultados completos, com um mínimo de in-
tervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibili-
zação de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;

Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computado-

res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento).

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Opera-
cionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programa-
ção.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•  O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•  Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•  É permitido redistribuir cópias.
•  O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira se beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.
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Android é um Sistema Operacional desenvol-
vido pelo Google para funcionar em dispositi-
vos móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPho-
ne e o iPad.

#FicaDica

2. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, me-
mórias, processadores (CPU) e disco de armazenamen-
to HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de ven-
tilação e painel traseiro com recortes para encaixe de pla-
cas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.

No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde 
será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verificar se será possível ou não fixar determinada placa 
mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais 
aos furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou 
encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um 
conjunto de circuitos integrados (“chip set“) 
que reconhece e gerencia o funcionamento 
dos demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do 
computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) repre-
senta a espinha dorsal, interligando os demais periféricos 
ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido 
como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que man-
têm a gravação por vários anos, se necessário.

Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus da-
dos gravados ou acessados por um braço móvel composto 
por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar 
ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.

Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham 
com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-
mação introduzida em um computador é convertida para a 
forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um 
computador é o algarismo binário ou dígito binário, conhe-
cido como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). 
O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit 
pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codifi-
cadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
significado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma 
informação útil e inteligível para o ser humano é o byte 
(leia-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de carac-
teres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, 
quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo 
acesso, armazenamento e recuperação de informações 
são efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de 
computadores, menciona-se que ele possui “512 mega by-
tes de memória”; por exemplo, na realidade, em face desse 
costume, quase sempre o termo byte é omitido por já su-
bentender esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja 
a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 
é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes 
em kilobytes:
4 * 1024 = 4096 
megabytes
4096 * 1024 = 4194304 
kilobytes.

Transformar 16422282522 
kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 
16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 
15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 
terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de 
entrada mais usada atualmente.
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Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dis-
positivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 
Por isso permite que os conectores USB sejam usados por 
carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.

A fonte de energia do computador ou, em inglês, PSU 
(Power Supply Unit — Unidade de Alimentação de Energia), 
é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, 
que chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes 
de serem suportadas pelos componentes do computador.

3. Monitor de vídeo

Normalmente um dispositivo que apresenta informa-
ções na tela de LCD, como um televisor atual.

Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados de 
touchscreen), nestes podemos escolher opções tocando 
em botões virtuais, apresentados na tela.

4. Impressora

Muito popular e conhecida por produzir informações 
impressas em papel.

Atualmente existem equipamentos chamados impres-
soras multifuncionais, que comportam impressora, scanner 
e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuários 
de computadores atualmente.

Ele não precisa recarregar energia para manter os da-
dos armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao contrá-
rio dos antigos disquetes. É utilizado através de uma porta 
USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia flash, se-
melhante ao que ocorre com a memória RAM do computador, 
existe uma grande variedade de formato desses cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras foto-
gráficas e telefones celulares. Podem ser utilizados também 
em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Siste-
ma Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas ativida-
des consideradas corriqueiras em um compu-
tador, mas que são de suma importância para 
o correto funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e iden-
tificar todos os componentes de hardware conectados à 
máquina.

Só depois de todo esse processo de identificação é que 
a BIOS passa o controle para o sistema operacional e o 
boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desliga-
mento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibilitam 
a regravação dos dados por meio de equipamentos espe-
ciais. Essas memórias são utilizadas para o armazenamento 
do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e matemá-
ticas. O processador é encaixado na placa mãe através do 
socket, ele que processa todas as informações do compu-
tador, sua velocidade é medida em Hertz e os fabricantes 
mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais do 
hardware do computador e é responsável pelos cálculos, 
execução de tarefas e processamento de dados.

Contém conjuntos restritos de células de memória cha-
mados registradores que podem ser lidos e escritos muito 
mais rapidamente que em outros dispositivos de memó-
ria. Os registradores são unidades de memória que repre-
sentam o meio mais caro e rápido de armazenamento de 
dados. Por isso são usados em pequenas quantidades nos 
processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Complex 
Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, en-
quanto que a maior parte das arquiteturas CISC permite 
que outras operações também façam referência à memória.

Possuem um clock interno de sincronização que define 
a velocidade com que o processamento ocorre. Essa veloci-
dade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere ao 
número de pulsos por segundo gerados por um oscilador 
(dispositivo eletrônico que gera sinais), que determina o 
tempo necessário para o processador executar uma instru-
ção. Assim para avaliar a performance de um processador, 
medimos a quantidade de pulsos gerados em 1 segundo e, 
para tanto, utilizamos uma unidade de medida de frequên-
cia, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmitem dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia fal-
tar, possibilita a saída de imagens no monitor.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA DE 
1988: TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDA-
MENTAIS. TÍTULO II – DOS DIREITOS E GA-
RANTIAS. FUNDAMENTAIS, DO CAPÍTULO I 
– DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS; TÍTULO III, CAPÍTULO IV – DOS 
MUNICÍPIOS; CAPÍTULO VII – DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA; TÍTULO V, CAPÍTULO III, 
DA SEGURANÇA PÚBLICA; 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988 E OS PRINCÍPIOS FUNDAMEN-
TAIS. 

Na Magma Carta de 1988, os princípios fundamentais 
aparecem no Título I, o qual é composto por quatro artigos, 
sendo que, cada um desses dispositivos apresenta um tipo 
de princípio fundamental. 

O art. 1º trata dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil, que são: a) A soberania; b) Cidadania; c) Dignida-
de da pessoa humana; d) Valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa; e o e) Pluralismo político. 

Já o art. 2º trata do princípio da separação de Poderes, 
ou seja, que o poder Legislativa, Executivo e o Judiciário são 
independentes (não precisa de um para o outro atuar) no 
entanto, devem ser harmônicos (um irá completar o outro).

O art. 3º, traz os objetivos fundamentais que são: a) 
Construção de uma sociedade livre justa e solidária; b) Ga-
rantir o desenvolvimento nacional; c) Erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e re-
gionais; e por último, e) promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Finalizando, o art. 4º traz os princípios nas relações in-
ternacionais que são a independência nacional, prevalência 
dos direitos humanos, autodeterminação dos povos, não 
intervenção, igualdade entre os Estados, defesa da paz, 
solução pacífica dos conflitos, repúdio ao terrorismo e ao 
racismo, cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade e concessão de asilo político.

Neste diapasão, muitos doutrinadores, classificam os 
princípios constitucionais em duas espécies:

I) Princípios político-constitucionais: são os que represen-
tam decisões políticas fundamentais, conformadoras 
de nossa Constituição, ou seja, os chamados princípios 
fundamentais, que preveem as características essen-
ciais do Estado brasileiro. Exemplo: princípio da sepa-
ração de poderes, o pluralismo político, dignidade da 
pessoa humana, dentre outros.

II) Princípios jurídico-constitucionais: esses princípios são 
classificados como “gerais”, pois se referem à ordem 
jurídica nacional, os quais estão dispersos pelo texto 
constitucional. Exemplo: devido processo legal, do juiz 
natural, legalidade, dentre outros.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (CORE-BA – AGENTE – DÉDALUS CONCURSOS – 2018) 
Assinale a alternativa que representa um dos objetivos fun-
damentais da República Federativa do Brasil:

a) Garantir o desenvolvimento nacional.
b) Manter a soberania.
c) Promover a dignidade da pessoa humana.
d) Assegurar o pluralismo político.

Resposta: Letra A.  Em concordância com o Art. 3º 
Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:
I - CONstruir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - GArantir o desenvolvimento nacional;
III - Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;
IV - PROmover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

1. Direitos e garantias fundamentais; Direitos e 
deveres individuais e coletivos, direitos sociais, di-
reitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos 
políticos. 

Os direitos fundamentais são os direitos humanos po-
sitivados na Constituição Federal de 1988, os quais devem 
ser garantidos e protegidos pelo Estado. 

No tocante as garantias fundamentais, elas são uma 
forma ou, até mesmo um instrumento, para garantir a efe-
tivação dos direitos. A Carta Magma ampliou a proteção 
aos direitos fundamentais e por isso ficou conhecida como 
Constituição cidadã.

Os direitos e garantias fundamentais possuem aplicabi-
lidade imediata, isto é, a existência deles é suficientemente 
para produzirem os devidos efeitos. Eles estão tutelados no 
Título II da Constituição Federal, nos art. 5º ao 17. Ainda as-
sim, destaca-se que os direitos citados nesses artigos não 
proíbem a existência de outros.

O art. 5º é um dos artigos mais importantes do texto 
Constitucional, o qual protege a igualdade entre todos, tu-
telando os direitos coletivos e os direitos individuais nos 
seus 78 incisos. Vejamos alguns:

1. homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;

2. ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algu-
ma coisa senão em virtude de lei;

3. ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

4. é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;

5. é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, mo-
ral ou à imagem;
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6. é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias;

7. é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as-
sistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;

8. ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei;

9. é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

10. são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a inde-
nização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação;

11. é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

12. todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

13. não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;

14. a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
15. a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
16. a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei;

17. não haverá penas:
 - de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 

termos do art. 84, XIX;
 - de caráter perpétuo;
 - de trabalhos forçados;
 - de banimento;
  - cruéis;
18. são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 

por meios ilícitos;
19. ninguém será considerado culpado até o trânsito 

em julgado de sentença penal condenatória;
20. o civilmente identificado não será submetido a 

identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei;

21. será admitida ação privada nos crimes de ação pú-
blica, se esta não for intentada no prazo legal;

22. a lei só poderá restringir a publicidade dos atos pro-
cessuais quando a defesa da intimidade ou o interes-
se social o exigirem, DENTRE OUTROS.

Do art. 6º ao 11º, a Carta Magna trata dos direitos so-
ciais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, dando o enfoque nos direi-
tos dos trabalhadores.

Tanto os trabalhadores urbanos como os rurais tem o 
direito a seguro-desemprego, em caso de desemprego in-
voluntário, fundo de garantia do tempo de serviço, salário 
mínimo, fixado em lei, garantia de salário, décimo terceiro 
salário, remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno, salário-família para os seus dependentes, gozo de 
férias anuais, licença à gestante, aposentadoria, proibição 
de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios 
de admissão do trabalhador portador de deficiência, proi-
bição de distinção entre trabalho manual, técnico e inte-
lectual ou entre os profissionais respectivos, dentre outros.

Quanto ao sindicalismo, ninguém será obrigado a fi-
liar-se ou a manter-se filiado a sindicato, é obrigatória a 
participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 
trabalho, é vedada a dispensa do empregado sindicalizado 
a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei e etc.

Ainda assim, importante informar que o Direito Coletivo 
compõe-se de direitos transindividuais de pessoas que se 
conectam por uma relação jurídica, tendo base de si mes-
mo ou com outro indivíduo, podendo as pessoas ser deter-
minadas ou determináveis.

Isto é, os Direitos Coletivos abrange todo o grupo da 
categoria que possuem uma relação jurídica já pré-existen-
te ao dano ou a lesão, pois, esse direito irá tutelar esse 
grupo que já subsiste ao prejuízo e não os que não se en-
quadram na relação.

No tocante ao Direito Individual, estes são os interes-
ses que têm a mesma origem e também a mesma causa. 
Eles acontecem de acordo com uma mesma situação que 
se aplica a cada um individualmente, e, ainda que conte-
nham características “individuais”, no fim possuem origem 
comum.

Dos Direitos Sociais
Conforme tutela a Constituição Federal de 1988 em 

seus artigos 6º ao 11º, os direitos sociais são todos os direi-
tos fundamentais/ básicos que devem ser compartilhados 
por todos da sociedade, sem distinção de gênero, etnia, 
sexo, classe econômica, religião, e etc. 

A finalidade e objetivo do direito social é buscar sem-
pre resolver as questões sociais. Isto é, todas as situações 
que representam as desigualdades da sociedade, para que 
todas as pessoas tenham e vivam com o mínimo de quali-
dade de vida e dignidade.
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Os direitos sociais são tutelados e protegidos 
pela Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (1948), sendo que, apenas neste momento 
histórico (pós 2ª guerra mundial) que o mundo 
começou a trabalhar com esses direitos.
O art. 6º da CF prevê que o direito a saúde, 
educação, alimentação, trabalho, lazer, segu-
rança, assistência, previdência, proteção a ma-
ternidade e a infância, dentre outros, são direi-
tos essenciais e básicos que todos devem ter.
O art. 7º da CF prevê os direitos dos traba-
lhadores, seja eles rurais ou urbanos, todos 
possuem direitos como: seguro desemprego, 
FGTS, adicional noturno, férias, 13º salário, re-
pouso semanal remunerado, licença materni-
dade e paternidade, aposentadoria, aviso pré-
vio, dentre outros.
Já o art. 8º da CF, tutela sobre os direitos e de-
veres dos sindicatos, e o art. 9º protege o direi-
to de greve dos trabalhadores.

#FicaDica

Da Nacionalidade
Os brasileiros natos são:
- os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda 

que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a 
serviço de seu país;

- os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço 
da República Federativa do Brasil;

- os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição bra-
sileira competente, ou venham a residir na República Fe-
derativa do Brasil antes da maioridade e, alcançada esta, 
optem em qualquer tempo pela nacionalidade brasileira;

Os naturalizados são:
- os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade bra-

sileira, exigidas aos originários de países de língua 
portuguesa apenas residência por um ano ininter-
rupto e idoneidade moral;

- os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes 
na República Federativa do Brasil há mais de trinta 
anos ininterruptos e sem condenação penal, desde 
que requeiram a nacionalidade brasileira.

Os portugueses com residência permanente no País, se 
houver reciprocidade em favor dos brasileiros, serão atri-
buídos os direitos inerentes ao brasileiro nato, salvo os ca-
sos previstos nesta Constituição.

Os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repúbli-
ca, de Presidente da Câmara dos Deputados, de Presidente 
do Senado Federal, de Ministro do Supremo Tribunal Fede-
ral, da carreira diplomática e de oficial das Forças Armadas, 
são cargos que apenas os brasileiros NATO podem exercer

.

O brasileiro que tiver cancelada sua naturalização, por 
sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao inte-
resse nacional ou adquirir outra nacionalidade por natu-
ralização voluntária, perderá a nacionalidade de brasileiro.

Dos Direitos Políticos
O voto será direto e secreto, com valor igual para todos, 

e, nos termos da lei, mediante: plebiscito, referendo, inicia-
tiva popular.

O voto é obrigatório para os maiores de dezoito anos 
e facultativos para os analfabetos, os maiores de setenta 
anos, os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

Para ter elegibilidade a pessoa deve ter a nacionalidade 
brasileira, o pleno exercício dos direitos políticos, o alis-
tamento eleitoral, o domicílio eleitoral na circunscrição, a 
filiação partidária, a idade mínima de:

-  trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente 
da República e Senador;

-  trinta anos para Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal;

-  vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de 
paz;

 -  dezoito anos para Vereador.

São inelegíveis os inavistáveis e os analfabetos, e tam-
bém, são inelegíveis para os mesmos cargos, no período 
subsequente, o Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 
houver sucedido ou substituído nos seis meses anteriores 
ao pleito.

Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Re-
pública, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e 
os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 
seis meses antes do pleito.

É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de:

-  cancelamento da naturalização por sentença transita-
da em julgado;

-  incapacidade civil absoluta;
-  condenação criminal transitada em julgado, enquanto 

durarem seus efeitos;
-  recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou 

prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
-  improbidade administrativa, nos termos do art. 37, 

§ 4º.

Dos Partidos Políticos
É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de parti-

dos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais 
da pessoa humana e observados os seguintes preceitos:

-  caráter nacional;
-  proibição de recebimento de recursos financeiros de 

entidade ou governo estrangeiros ou de subordina-
ção a estes;

-  prestação de contas à Justiça Eleitoral;
-  funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
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Os partidos políticos possuem autonomia para definir 
sua estrutura interna, organização e funcionamento, de-
vendo seus estatutos estabelecer normas de fidelidade e 
disciplina partidárias.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (TRE-MA – ANALISTA JUDICIÁRIO – IESES – 2015) 
Com relação aos direitos políticos é correto afirmar que:

a) Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros 
e, durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos.

b) Como condição de elegibilidade para Presidente da Re-
pública e de Governador de Estado a Constituição da 
República Federativa do Brasil estabelece a idade míni-
ma de quarenta anos.

c) Como condição de elegibilidade para vereador a Cons-
tituição da República Federativa do Brasil estabelece a 
idade mínima de vinte e um anos.

d) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os 
analfabetos.

Resposta: Letra A.  A) CERTO: Art. 14 § 2º Não podem 
alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o 
período do serviço militar obrigatório, os conscritos. B) 
Art. 14 § 3º VI - a idade mínima de: a) trinta e cinco anos 
para Presidente e Vice-Presidente da 
República e Senador; b) trinta anos para Governador e 
Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; C) Art. 
14 § 3º VI - a idade mínima de: d) dezoito anos para 
Vereador. D) Art. 14 § 1º O alistamento eleitoral e o voto 
são: II - facultativos para: a) os analfabetos.

1.3 Organização político administrativa do Estado. 

Conforme o art. 18 da CF, a organização político-admi-
nistrativa da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sendo 
que todos possuem sua autonomia, tendo Brasília como 
Capital Federal.

Dalmo Dallari define o estado como uma ordem jurídica 
soberana que tem por finalidade o bem do povo situado 
em um determinado território. Isto é, dentro desta frase o 
Dalmo trouxe os principais elementos que compõe o Esta-
do, que são: soberania, finalidade, povo e território.

A estrutura e organização do Estado podem ser analisa-
dos sob três aspectos, conforme Pedro Lenza, p. 499:

1) Forma de governo: República ou Monarquia;
2) Sistema de Governo: Presidencialismo ou Parlamen-

tarismo;
3) Forma de Estado: Estado unitário ou Federação.

Em 1889, surgiu a Federação do Brasil, juntamente com 
a forma de governo (republicana). A forma de governo re-
publicana seria realizar através do regime representativo 
em 1891.

Desta forma, o Brasil consagrou o seguinte:
1) Forma de Estado: Federação.
2) Entes componentes do Estado brasileiro: União, Esta-

do, Distrito Federal e Municípios.
3) Características do Estado brasileiro: Estado Democrá-

tico de Direito.
4) Sistema de Governo: Presidencialista.
5) Forma de Governo: Republicana.

O idioma oficial do país é a língua portuguesa e os sím-
bolos da República Federativa do Brasil são: bandeira, hino, 
armas e o selo nacional, sendo que o Distrito Federal, Es-
tados e os Municípios poderão ter seus próprios símbolos, 
conforme o art. 13 §1º e §2º da CF.

Conforme tutela o art. 19 da CF, existe vedações consti-
tucional para que os Estados, Distrito Federal, Munícipios e 
a União não possam:

- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-
-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes relações de depen-
dência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a cola-
boração de interesse público;

- recusar fé aos documentos públicos;
- criar distinções entre brasileiros ou preferências entre 

si.

União Federal
A República Federativa do Brasil é composta pela União, 

Estados Membros, Distrito Federal e os Municípios.
A União possui bens próprios os quais estão descritos 

no art. 20 da CF, como por exemplo: mar territorial, os ter-
renos de marinha e seus acrescidos, as ilhas fluviais e lacus-
tres nas zonas limítrofes com outros países; as praias ma-
rítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, 
as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas 
áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental 
federal, e as referidas no art. 26, II, os potenciais de ener-
gia hidráulica, as terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios, dentre outros.

É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da adminis-
tração direta da União, participação no resultado da explo-
ração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de outros recursos mi-
nerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação 
financeira por essa exploração.

No tocante a área de atuação da União, a mesma pos-
sui competência não legislativa, ou seja, ela atua no campo 
politico-administrativo, como por exemplo:

- manter relações com Estados estrangeiros e participar 
de organizações internacionais;

- declarar a guerra e celebrar a paz;
- assegurar a defesa nacional;
- permitir, nos casos previstos em lei complementar, que 

forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

- emitir moeda;
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